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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo 14.°0220-011.302/76

_ONR

Sessão de  22 de  junho 	de 19  82	 ACORDÃO NfCSRF/02-0.036

Recurso n.°

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrid o SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: FEMACO LTDA. - IMPORTADORA E EXPORTADORA

NULIDADE - Não cataetetízada4 no e_íto qua/-
quet da4 cítcuJutãncía.s e4pecí“cada4 no att.
59 do Decteto n9 70.235/72 que deteitmínam a a
nulação de ato ptoce43ua/, da-4e	 ptovímentj
ao tecut4o e3pecía/ pata que o Con4elho de o—tígem . ptonuncíe quanto ao metíto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Camara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, em dar provimento ao recurso especial para o

fim de devolver os autos ao Conselho recorrido a fim de que este a_
precie o mérito do litígio. Vencidos os Conselheiros JOSÉ GERALDO

DE SOUSA JÚNIOR (relator) e FRANCISCO MARTINS LEITE CAVALCANTE. De

signad 're tr para o acórdão o Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS
,‘

SANTOS( i	 ^

i_,_L

a das S= sOr , rl 22 de junho de 1982

O/ t i
AMADOR OU rn--o 'ERNI DEZ PRESIDENTE

/O(

-
LOURIERDES _. * DOS	 o	 RELATOR DESIGNADO

*,,07
LUIZ FERNANDO OLIir "' D MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

/	 NACIONAL
/

-SEGUE VERSO-



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiro!

PAULO DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SIL,

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL;4----,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° 0220-011.302/76

Recurso e:	 RP/201-0.047

Acorde:o n.°:	 CSRF/02-0.036

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: FEMACO LTDA. IMPORTADORA E EXPORTADORA
I

RELATÓRIO

Trata-se de recurso contra decisão do 29 Conselho de

Contribuintes que, por maioria, entendeu discrepante do Decreto n9

70.235/72, o procedimento fiscal, porque não lavrado o auto de in-

fração no local da verificação da falta, entendendo, ainda, o no-

bre relator que, no caso, nem sequer a falta foi verificada.

No recurso, a douta Procuradoria, forte na doutrina

de Ruy Barbosa Nogueira, Alberto Xavier e Aliomar Baleeiro, pro-

cura demonstrar que a decisão do Conselho, no sentido de que a fal

ta de elemento essencial implica na nulidade de lançamento a que

alude o art. 142, do CTN, não é aplicável porque a espécie é regi-

da pelo art. 149, comportando revisão de ofício pela autoridade ad

ministrativa quando comprovada ação ou omissão do sujeito passivo.

Leio as suas razões.

É o relatório.

VOTO DO CONSELHEIRO JOSE GERALDO DE SOUSA JUNIOR

RELATOR

A matéria dos autos é, em tudo, semelhante a assunto

já examinado e decidido nesta Câmara Superior - Recurso nUmero

RP/201-0.043, Acórdão n9 02-0027 - ocasião em que proferi o seguin_
te voto, aliás, vencido:

/ "O xecuito do douto Ptocutadot, como 4e ve, bem axtí-
,i	 culado, vínctda o evitLdo de vexí ,6-Lcação a po4tetío-

r4;	 tí, como aculdade de nevão pe/a autoxídade com o
^ conceíto de local de vetí“caçao da ÇctUcL, como ta/ 1

,	 pteví4to no Decteto ng 70.235/72, entnetanto, ambo,
Õt»
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Acõtdão n g CSRF/02-0.036

a4ímílado em acepção ab4ttata de /ugat qua/quet,
como pot exemplo, o da "jutí4díção" ou o de "conhe
címento" e de gím isocíal da legílação gí4cal. —

O a/cance du)se en4oque tem como ptímeíta con-
4eqaencia, 4e acolhído, de4vínculat. do nacíocínío
do emítente telatot do ac jtdão atacado, a telação
pot e/e e4tabe/ecída entte o 4entído e4ttíto de lo
cal de vetígícação da cc./ta, como e/emento e44enc1
al do auto, pena de nu/ídade, e a ínvocação do at=
tígo 142, do CTN.

E4e. dímp o3itívo, enttetanto, ao conttãtío de
tet s Ldo atgUído como ctítetío pata degíníção	 de
/ançamento como ptetende o tecuto, na medída	 em
que ptocuta díxígít a atenção pata o att. 149, e ín
dícado, apenaA, pata catactetízat o px -óptío autCy-
de íngtaçao, atita y eA do qua/ 4e con4títuí o ctedi-
to, como ato de autotídade, í4to E, ato admíní4tta
tívo de ptocedímento, neta. congotmídade 4ujeítT,
-d4 tie.gitcts e ptíncípío4 de nu/ídade comun4 ao ato4
admíní4ttatívo3 em getal, quando ó e. ja e4te o ca4o.

Na híjoJte4e dos auto, poxtanto, conistatando
que o auto de íngtação ao írive.s de te./j. 4ído lauta
do no local da venígícação da (c..e.ta, em Boa VíAta7
como etabe/ece o att. 10, do Pecteto n9 70.235/72,
o goí em Belem, conc/uíu o acõtdão, nece44atíamen-
te, pe/a 4upteão de elemento eencía/ en4ejando
a nulídade do lançamento, no4 tetmo4 do axt. 142,
enquanto ato admíníttatívo, expte44o no auto	 de
íngtação.

A tejeíção tambem, ã ptopo)sta de dí/ígencía
contida no voto dí)54ídente, que ao límíte, tetíta
ate a dívetgencía, ígnota que e/a goí	 iso tLcLtctda
parta eM.íto de catactetízaA o local, aplícando o
í/u4tte Con4elheíto a davída em beneg,ccío da Fí-
calízação.

Sendo eAte o entendímento que venho 4uAtentan-
do em outto ptoceo4 isemelhante4 do4 qua4i4	 ci.,L
telatot e não enconttando tazão 4u“cíente pata a/
tetat o meu ponto de ví4ta, voto no	 ntído de ne=
gat ptovímento ao tecut4o."

Ainda agora, qualificada a mat -eria em razão de en_
tendimento quase unânime desta Egrégia Câmara, firmo-me na con -

vicção antesm	 . festada, para, mais uma vez, negar . provimento

_ao recurso.k
( I /
- S la das Sessões, em 22,/áe jkÁlo de 1982/ ...	 /

—'.----t-----;>/
JOSE GERAL,bE 0y/sA JONIOR,

,./	 57
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Acórdão n9 CSRP/02-0.036

VOTO DO CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS - Relator

para o AcOrdão.

A decisão recorrida considerou NULO o auto de infração de

fls. 01, ato administrativo que consubstancia o lançamento de ofT

cio, sob a alegação principal de que a falta não fora verificada.

Dita decisão contraria o disposto no artigo 59 do Decreto

n9 70.235/72, que estatui:

"At. 59.	 São na/o4:

1 - 04 ato e tetmo lavtados pot pessoa íncompetente

TI - 04 de4pach.o4 e decí4 -6e4 ptoetído.s pot autotídade ín-
competente ou com ptetetição do diteito de dee3a."

Tratando-se de ato, a nulidade s6 poderia ser argüida com

base no inciso I, acima transcrito, vale dizer que a argüição 	 s6

prosperaria se evidenciado que o servidor que o lavrou para 	 isso

não tivesse competência.

Verifica-se, portanto, que o motivo alegado para anulação

do ato não se contempla no dispositivo que lhe daria sustentação .

A referência ao CEdiçjm Tributãrio Nacional "e feita de passagem não

contendo peso de fundamento para a decisão.

No caso, não se trata de verificação da falta (, venda de mer

cadorias sem lançamento do imposto), eis que o sujeito passivo não

nega a evidência do fato, que vem confirmado nas suas razões de re

curso.	 Vejamos.

Depois de dizer, no item 06, que o procedimento em 	 exame

"oí ínAtautado como decottencia de outto te/ativo a impottação de
metcadotías e4ttangeína4 i4entr. 6, ttibutm", acrescenta, adiante,

no item 08, textualmente, que •

//2
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AcErdão nQ CSRF/02-0.036

"O pnoce3o anteitíot	 te.-e a ímpottação da metcadotía
da cídade de Solvat na Venezue/a, mexcadonía4 e4ta4 POSTE
RIORMENTE VENDIDAS pelais no-tas gícaíA que deitam otígem dõ
Auto de InPtação da quetíonada." (destaquei)

Como se vê, o sujeito passivo não contesta a ocorrência da

falta, sua argumentação dirige-se, principalmente, ã" afirmação da i

nobservãncia pelo Fisco das normas processuais (v. itens 03 e 04 do

recurso). Dessa forma, a questão se deslocaria, no máximo, para ve

rificações quantitativas, de apuração possivel ao longo da tramita-

ção do feito, e não para a decretação de sua nulidade.

Por essas razões, voto pelo provimento do recurso esp: ial./

/Sala das S ssões,	 22 de junho de 1982	 ;7

LOUKR ES FIUZA/60S SANTOS
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